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Resumo: A proposta desse artigo é discutir alguns dos aspectos elementares da teoria de 
Friedrich Hegel no que concerne suas contribuições para o campo do direito. Parte-se de 
três obras basilares: Fenomenologia do espírito, Enciclopédia das ciências filosóficas e 
Princípios de filosofia do direito. O Artigo analisa o posicionamento de Hegel em relação à 
questão epistemológica e a partir de tal, sua crítica ao estado de natureza, bem como sua 
compreensão do estado de liberdade e do estado de direito. Por último o artigo considera a 
concepção de direito e de Estado dentro dos conceitos políticos que moveram a ideologia 
alemã de um Estado Racional. Justifica-se esse estudo pela iniciativa da construção de uma 
obra feita a muitas mãos que compreenda o pensamento moderno que funda a partir da 
Revolução francesa (1979) o Estado republicano e suas vertentes. Parte-se da problemática 
de que a contribuição de Hegel seria ímpar na compreensão de uma filosofia para a 
compreensão do direito pós revolução, pois abarca toda sabedoria elencada pelos 
jusnaturalistas, além de revisitar a concepção política aristotélica com primor. A hipótese 
com que se trabalha é a de que Hegel acerta em alguns pontos ao entender o Estado como 
instância Racional. A metodologia adotada é a de um estudo exploratório e revisional. 
Acredita-se que o presente texto prepondera subsídios essenciais de uma discussão 
filosófica aprofundada servindo a debates no processo ode formação acadêmica. 
Palavras-chave: Filosofia do direito. Hegel. Estado moderno. 
 
Abstract: The purpose of this paper is to discuss some of the elementary aspects of 
Friedrich Hegel's theory with regard to his contributions to the field of law. It begins with 
three basic works: Phenomenology of the spirit, Encyclopaedia of the philosophical 
sciences and Principles of philosophy of the right. The article analyzes Hegel's position on 
the epistemological question and from this, his critique of the state of nature, as well as his 
understanding of the state of freedom and the rule of law. Finally, the article considers the 
conception of law and state within the political concepts that moved the German ideology 
of a Rational State. This study is justified by the initiative of building a work made in 
many hands that understands the modern thought that founded since the French Revolution 
(1979) the Republican State and its aspects. It begins with the problematic that Hegel's 
contribution would be unique in the understanding of a philosophy for the understanding of 
the post-revolution right, since it embraces all the wisdom listened by naturalistic justices, 
besides revisiting the Aristotelian political conception with primor. The hypothesis that 
works is that Hegel hits in some points by understanding the State as a Rational instance. 
The methodology adopted is that of an exploratory and review study. It is believed that the 
present text preposes essential subsidies of an in depth philosophical discussion serving 
debates in the process of academic formation. 
Keywords: Philosophy of law. Hegel. Modern state. 
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Introdução 
As transformações que se constituíram no início do século XIX, fruto da 
revolução científica e da crença na razão que fizeram emergir a ideia de Estado e 
República, ganharam forma em toda Europa. Dedicaram-se a pensar esse momento os mais 
diversos expoentes da filosofia, em seus mais variados campos. Georg Wilhem Friedrich 
Hegel (1770-1831) que nasceu no final do XVIII em Stuttgard foi sem dúvida o mais 
importante pensador da República nascente. Não somente pelo impacto de suas obras, mas 
pelo fato de que ele promove um levante de outros pensadores contra sí. Kant, Marx, 
Shoppenhauer, Nietszche e Kierkeggard são apenas alguns de seus "algozes" justamente 
pelo fato de que Hegel inaugura em sua obra a crença nos efeitos da Razão, a saber, no 
Estado. 
Para que se possa situar esse discurso, há que se esclarecer o que fora a corrente 
da qual participa Hegel e seus contrários. O Idealismo alemão foi uma espécie de escola 
filosófica que teve suas raízes no sistema de crenças alemão pós-kantiano que direciona a 
razão para uma produção de sentido histórico, o que Hegel vai referir-se como Zeitgeist, ou 
seja, o Espírito do Tempo. Uma espécie de norte racional com o entendimento de que a 
história se constrói a partir de nossas decisões. O Idealismo alemão não foi um movimento 
original nem puro em si mesmo, mas um constructo histórico a partir das contribuições 
jusnatuiralistas e da filosofia da ciência. Citam-se nomes como Fichte e Schelling pensados 
e descritos mais recentemente por históriadores como: Hartman, Kroner, Hösle, Gamm, 
Henrich e Sandhühler. 
Nesse contexto, o filho de funcionário público, seguiu seus estudos 
tranquilamente, aprofundando-se aos poucos pela cultura grega e jusnatural. O espírito 
iluminista respirado na Universidade de Tubinga não o entusiasmou, mas ali fez 
importantes amizades que o ajudaram em suas pesquisas posteriores. Não seguindo a vida 
eclesiástica, optou pela prática acadêmica. A morte do pai e a herança percebida propiciou-
se aprofundar ainda mais seus estudos. Impactado pelo sucesso inicial de Napoleão, 
conclui sua obra seminal Fenomenologia do Espírito (1806) Nela, Hegel formula o 
conceito de Geist "Espírito" enquanto força racional que move o mundo. Nele estão 
presentes as ideias de espírito nacional (Volksgeist) e Espírito do mundo (Welstgeist). O 
idealismo por traz de tal conceito, expressa-se na visão estética, cujo aspecto principal é a 
crença de que se precisa organizar o mundo, mas sobremaneira os homens, o que inclui a 
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produção de valores seculares, e ações puramente humanas como mastro elementar de 
conquistas humanas. 
1 A Fenomenologia Do Espírito De Hegel 
Na introdução de sua obra, Considerada dentre todas as suas obras, a que melhor 
reflete seu pensamento (ANTISERI; REALE, 1991, p. 96), pois trata-se de uma introdução 
a seu sistema, na qual, pensa a realidade como verdadeira e não como substância de algo 
verdadeiro. Ou seja, o que se faz aqui é o real e não imagem do real como queria Platão. A 
história seria uma atividade, um processo, um movimento resultante do eu, do ser, da açõa 
política dos indivíduos. Deve o leitor entender "ação política" como a simples ação dos 
indivíduos, suas decisões e vontades. 
Afastando-se de Fichte e Shelling, Hegel pensa seu sistema como resultante de 
uma identidade originária do Eu. A história é o espelhamento do Eu político e estético. A 
História é aquilo que o homem sonha e realiza. Foi assim com Péricles, Nero e Napoleão, e 
assim será com os demais grandes reis. 
O Espírito se autogera, gerando ao mesmo tempo a sua própria 
determinação e superando-a plenamente. O espírito é infinito, não de 
modo puramente exigencial, como queria Fichte, mas de modo sempre 
ativo realizando-se, como contínua colocação do finito e, ao mesmo 
Espírito produz pouco a pouco, conteúdos determinados e, portanto, 
negativos (ANTISERI; REALE, 1991, p. 102). 
Hegel retoma a questão do conhecimento em detrimento da construção da 
verdade. Hegel refere-se à questão da verdade como instrumento "que permitiria descontar 
no resultado a contribuição do instrumento para a representação do absoluto que por meio 
dele fazemos; obtendo assim o verdadeiro em sua pureza" (HEGEL, 1992, p. 64). 
Lançando mão de seu contraditório, admite as falhas da ciência e põe à prova o 
que pretende descrever. Admite possíveis falhas, mas deixa claro que o conhecimento é 
produto do humano. Para Hegel (1992, p. 73): "a consciência, ao abrir caminho rumo à sua 
verdadeira existência, vai atingir um ponto onde se despojará de sua aparência: a de estar 
presa a algo estranho, que é só para ela, e que é como um outro". 
A ideia de absoluto para Hegel assume o formato de uma construção compacta, 
que exige totalidade das partes envolvidas no processo histórico, de modo a entender que 
uma sociedade, só pode ser dita nesse prisma, se constituída apenas por indivíduos 
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cônscios, antes mesmo da condição cidadã. “Cada momento do real é momento 
indispensável do Absoluto, porque este se faz e se realiza em cada um e em todos esses 
momentos, de modo que cada momento torna-se absolutamente necessário” (ANTISERI; 
REALE, 1991, p. 102). 
Esta obre de Hegel em específico não pode ser dita como de estilo cartesiano, pois 
segue uma estrutura discursiva, bem como, não se mostra como uma crítica kantiana, dado 
ser imperativa e não categórica, em último, não se trata de uma doutrina fichteriana, 
embora tenha uma episteme. Trata-se de uma obra dialética, talvez ao contrário, segundo o 
que discorreu Marx, “Hegel parte do Estado e faz do homem o Estado subjetivado; a 
democracia parte do homem e faz do Estado o homem objetivado” (MARX, 2005, p. 50). 
A intenção de Hegel na Fenomenologia é articular com o fio de um 
discurso científico - ou com a necessi-dade de uma lógica - as figuras do 
sujeito ou da consciência que se desenham no horizonte do seu 
afrontamento com o mundo objetivo. „Ciência da experiência da 
consciência‟: esse foi o primeiro título escolhido por Hegel para a sua 
obra (VAZ, 1992, p. 8). 
A obra de Hegel tem portanto uma vertente histórica, quando ele pensa os tempos 
e momentos que trouxeram o mundo alemão até o seu presente; é uma obra de vertente 
dialética como foi dito, pois sucede uma série de figuras que compõe seu conjunto; mas 
também é uma obra que tem uma episteme, pois pretende descrever o Zeitgeist como 
elemento concreador do mundo moderno. Hegel descreve com maestria as bases que 
criaram o mundo pós Revolução Francesa, tornando sua obra de cunho também analítico. 
O incentivo da Crítica de Kant para Hegel se dá no sentido anistórico, pois Hegel 
nega que a mecânica de Newton seja a única base para se pensar todas as epistemes. 
Aprofunda-se em Hegel o viés histórico-dialético em que os sujeitos estão inseridos não 
como coisas contingentes, mas como seres necessários. A essência dos seres está em seu 
intelecto que constrói a ciência e a história. 
Hegel trata de duas linhas que são a base de sua visão da história, a primeira é a 
ideia de "figura", onde considera os personagens, governos, reis, tiranos que foram os 
verdadeiros construtores da história, e em segundo, ele pensa os "Momentos", a saber, os 
fatos em que se deram essas dominações, sucessões e conquistas. "Figuras e momentos 
tecem a trama desse original discurso hegeliano, que pode ser considerado a expressão a 
consciência histórica [...] como a rememoração e recuperação de um caminho de cultura 
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que desembocava nas terras do mundo pós-revolucionário" (VAZ, 1992, p. 12). 
Hegel instaura um novo centro epistemológico no momento em que pensa o 
sujeito como causa de si e do mundo, pois que, o sujeito cognoscente é um sujeito 
consciente de sua própria situação no mundo na condição de instaurador de novas 
verdades. A relação entre sujeito e objeto não é determinada mais nem pela impressão a 
priore, nem a posteriore, mas pelo sujeito mesmo. O homem é sujeito de si e do mundo. 
Pois o exame consiste em aplicar ao que é examinado um padrão aceito, 
para decidir, conforme a igualdade ou desigualdade resultante, se a coisa 
está correta ou incorreta. A medida em geral, e também a ciência, se for a 
medida, são tomadas como a essência ou como o em si. Mas nesse ponto, 
onde a ciência apenas está surgindo, nem ela nem seja o que for se 
justifica como a essência ou o em si. Ora, sem isso, parece que não pode 
ocorrer nenhum exame (HEGEL, 1992, p. 69). 
A primeira parte da obra é constituída de três capítulos que consideram a postura 
dialética de Hegel frente à situação originária do sujeito que toma consciência de sua 
relação com o objeto ou antes, com o mundo em si. Essa "certeza sensível" é fruto de uma 
consciência ingênua e crédula. "A dissolução da "certeza sensível", ou o evanescer-se do 
"isto" pretensamente concreto da experiência ime-diata do mundo na "percepção" da 
"coisa" abstraía" (VAZ, 1992, p. 13). 
Toda construção do saber deve estar direcionada a uma verdade realmente 
universal que permita uma tomada de consciência do que Hegel chama de "verdade da 
certeza de si mesmo" como face instauradora da verdade no mundo. Tal certeza é seu 
objeto de investigação no capítulo dois da primeira parte da obra. 
O Capítulo três discorre sobre a "Força e Entendimento, a aparição e o mundo 
supra-sensível", ou seja, tangencia o problema do conhecimento a partir de Kant, 
constituindo uma imanência dos objetos como não cognoscíveis, mas sim como sujeitos de 
uma dominação da mente humana que os conhece. Para ele, a experiência do saber de 
determinado objeto "que lhe é exterior, a consciência se suprime como simples consciência 
de um objeto, passa para a consciência-de-si como para a sua verdade mais profunda: a 
verdade da certeza de si mesmo" (VAZ, 1992, p. 14). 
Dentro do problema da consciência inaugurado por Hegel, torna-se possível a 
consciência das coisas em si graças a consciência de si que o indivíduo pode construir. A 
consciência é precisamente o momento dialético de constituição do saber, quando o 
indivíduo passa no saber de si mesmo como na sua verdade. 
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Assim, em Hegel, verdade não tem relação direta com certeza. A verdade é 
produzida, a certeza é sentida. Hegel não está falando de certeza das coisas como queria 
Kant, mas de verdade das coisas e do mundo. Inicialmente o homem toma consciência de 
si a partir do mundo sensível, depois toma consciência do mundo e por fim, toma 
consciência de sua ação no mundo. 
Ao contrário do que sugerem as interpretações mais vulgarizadas, a 
referência implícita de Hegel não parece ser aqui o problema da origem 
da sociedade ou a hipótese do "estado de natureza". A hipótese do "estado 
de natureza" como estado de lula entre os indivíduos, que deve cessar 
com o pacto social e a constituição da sociedade civil, atende a um tipo 
de explicação hipotético-dedutiva da origem da sociedade característica 
das teorias do chamado Direito Natural moderno. [...] a Fenomenologia 
não se trata de saber como se originou a sociedade [...] Trata-se de 
desenrolar o fio dialético da experiência que mostra na "duplicação" da 
consciência-de-si em si mesma - ou no seu situar-se em face de outra 
consciência-de-si - o resultado dialético e, portanto, o fundamento da 
consciência do objeto (VAZ, 1992, p. 18). 
Por fim, o leito pode achar estranho o fato de termos aqui gastado tempo em 
discorrer sobre a fenomenologia de Hegel e não irmos direto ao ponto que é nosso 
interesse maior, a saber, a filosofia do direito e do Estado, mas vale ressaltar que não se 
pode entender o Hegel político sem antes entender o Hegel epistemológico, sendo este a 
base daquele. 
 
2 A Crítica Ao Estado De Natureza 
O pensamento hegeliano sobre o direito não se dá diretamente, mas pela vertente 
da compreensão histórica da constituição do Estado Natural Moderno. Se Espírito do 
tempo é o grande responsável pela construção histórica, a ideia de um estado de natureza 
não passaria de ficção em Hegel. 
Ao penar seu início, Hegel pensa um estado humano onde ainda prevalecia a 
injustiça, a violência, as tendências não reprimidas, os atos e sentimentos animalescos. 
Pensar assim, não é situar tais concomitantes num período muito anterior ao que Hegel 
está, mas entender que mesmo vendo erigir-se o Estado Napoleônico, os homens ainda 
padeciam em sua postura instintiva medievalesca. Para Hegel o Estado de natureza não é 
um estado idílico, bucólico, mas antes, um estado brutal, animal no pior de seus sentidos, 
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onde reinam o egoísmo, os apetites, a barbárie, a dependência e o medo. 
Ramos (2011), aponta que o estado de liberdade, negador do estado de natureza, 
tem seus primórdios na negação dessa condição vista como primitiva. Ao negar sua 
animalidade e afirmar sua racionalidade, não o homem isolado, mas a humanidade assume 
definitivamente sua condição humana. 
 
A expressão direito natural em Hegel não significa que se trate de um direito que 
existem livremente na natureza, mas antes na condição humana de um estado de natureza 
que não é de um todo um estado animal, mas humano animalizado. Este homem é 
determinação de si antes de ser determinação da natureza. 
O direito da natureza é, por esta razão, o ser-aí da força, a prevalência da 
violência, - e um estado de natureza é um estado onde reinam a brutalidade e a injustiça do 
qual nada mais verdadeiro se pode dizer senão que é preciso dele sair. A sociedade, ao 
contrário, é a condição onde o direito se realiza; o que é preciso limitar e sacrificar é 
precisamente o arbítrio e a violência do estado natural (HEGEL, 2005, §502). 
Para tal envergadura, Hegel lança mão de suas leituras em relação a filósofos do 
jusnaturalismo, tais como Hobbes, para quem o estado de natureza não é um estado de 
violência por si só, mas um estado onde os indivíduos se acham no direito de atentar 
livremente uns contra os outros. Nesse ponto, não se trata de um estado instintivo de 
defesa, mas sim um estado de violência de saquear pela lei do mais forte. 
O estado de natureza “é, portanto, um estado de desconfiança e de guerra 
de todos contra todos (bellum omnium in omnes).” O que Hegel quer 
salientar na referência a Hobbes é que a condição natural do homem é 
aquela em que “todos sentem o impulso de dominar uns aos outros”, sem 
que isso possa autorizar a passagem para o Estado mediante o 
procedimento empírico do contrato (RAMOS, 2005, p. 92). 
A situação de insegurança uma vez instaurada na raça humana, exige rapidamente 
a instituição de um poder, de um senhor, um soberano que estabeleça a ordem primeiro 
como tirano, depois como governante, pondo fim ao estado de violência (Gewalt). 
Os homens se vem sem condições primeiro de se defender, depois de fugir sempre 
e em terceiro de estabelecer pela concordância com outrem um estado de paz. Recorrer ao 
soberano não é um gesto de fraqueza, mas de sobriedade. Ao eleger o soberano, autoriza-se 
um estado de violência contra a violência e não de todos contra todos. 
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A questão da submissão e, portanto, do domínio de um homem sobre 
outro homem ou do soberano sobre os súditos envolve ações de coerção 
e, consequentemente, relações de exterioridade que são próprias do 
estado de natureza, seguindo a tese hegeliana de que a dominação e a 
servidão pertencem à natureza. Se os homens permanecem ligados à 
imediatidade da natureza são passíveis de relações de domínio. Mas se 
são livres, eles se reconhecem como tais a partir do elemento comum da 
liberdade em relações de reciprocidade e de mútuo reconhecimento, as 
quais não estão presentes na exterioridade da natureza (RAMOS, 2005, p. 
93). 
Ser submisso à natureza é uma condição comum, mas estar submisso a um 
soberano é uma condição humana, não de subjugo, mas de assentir ao poder constituído 
socialmente de modo a pôr fim ao estado de guerra (homo homini lúpus). Tal processo é 
uma luta, posto que não se pode saber ao certo quem é o outro, mas o que Hegel chama de 
"carência da necessidade" justifica e condiciona os indivíduos a aceitarem e endossarem o 
poder constituído (HEGEL, 2005). 
O Estado Civil não é uma forma de subjugo pensa Hegel, pois não é uma posse de 
outrem sobre um objeto inanimado, mas uma concordância interior e exterior de quem quer 
se juntar a uma ideia que seja maior que ele próprio. O indivíduo continua livre para não 
pertencer a este Estado e seu direito continua inalienável, pois o indivíduo possui no 
Estado um direito que lhe é imputado e natural ao mesmo tempo. Imputado por ser fruto da 
linguagem e natural por ser inalienável. 
Tal Estado suprime a antiga relação natural impune e violenta, quando o conceito 
de razão não estava estabelecido, nem as práticas sociais poderiam ser ditas como 
jurisdicionadas. 
Desse modo Hegel entende que a vontade natura é em si violenta e contrária à 
ideia de liberdade. O direito positivado no Estado mostra-se exterior ao indivíduo natural, 
mas interior ao indivíduo racional. Trata-se da legitimação da dominação positiva que põe 
fim à escravidão dos sentidos.  
A questão da vontade livre, com a qual inicia o direito e a ciência do 
direito, já está para além do ponto de vista não-verdadeiro, segundo o 
qual o homem como ser natural e como conceito somente sendo em si é, 
por isso, suscetível de escravidão. Este aparecimento precedente e não-
verdadeiro concerne só o espírito que ainda está no ponto de vista da sua 
consciência; a dialética do conceito e da consciência primeiro somente 
imediata da liberdade provoca aí a luta pelo reconhecimento e a relação 
do senhorio e da servidão (HEGEL, 2005, §57). 
 
A crítica de Hegel a um Estado inicialmente despótico em Hobbes, Locke e 
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Rousseau está embasada no fato de que a razão é capaz de se impor sem a necessidade de 
se criar primeiro um caos institucionalizado para depois se criar uma situação de paz. 
Hegel (2005) está propondo um Estado evoluído expressão de um absolutismo monárquico 
não divinizado. Por outro lado, nega o Estado formal de Fichte que pensa a cerção como 
uma necessidade. O Estado é para os evoluídos, não para os que não se deixam subjugar. 
Destarte, é possível dizer que a coerção supõe relações de exterioridade 
(semelhantemente à ideia da coerção externa em Kant e, também, em 
Fichte) e a subjugação representa uma coerção interna (análoga à 
coercividade interna na relação entre Wille e Willkür na análise kantiana). 
A primeira envolve a noção de domínio, a segunda não, porque é 
autocoação, ou seja, a repressão ou a sujeição que alguém pode manter 
com o seu outro por conta de uma relação de proximidade identitária, tal 
como sucede com o conceito de liberdade como “estar consigo mesmo no 
seu outro”, presente nas obras da maturidade de Hegel (RAMOS, 2005, p. 
98). 
Para Hegel, o estado de liberdade deve superar a exterioridade e o formalismo, e 
chegar ao estado racional. Nesse pondo Hegel pensa a ética como condição política que 
não elimina as tensões cotidianas, mas as apazigua, pois pressupõe um indivíduo capaz de 
pensar o Estado. "A liberdade da vontade, a natureza de uma e de outra podem deduzir-se 
na correlação com o todo" (HEGEL, 1997, p. 12). A exterioridade do Estado consiste 
justamente no fato de que a liberdade pressupõe os aspectos da dominação até certa medida 
e da submissão, condições somente entendidas e vividas na razão. 
Só se alcança esse Estado da razão se antes o indivíduo e todos os indivíduos 
passarem pela metamorfose promovida pela filosofia. Descobrir a si mesmo, descobrir o 
outro e descobrir o mundo. Nesse caso, descobrir é um processo poiético, dialético que 
envolve o conhecer, o desconhecer e o reconhecer. 
A autoconsciência universal manifesta-se como o solo de uma comum 
reciprocidade em que os sujeitos podem exercer o reconhecimento 
recíproco, permitindo aos agentes uma igualdade de direitos e de 
cidadania. E isso não é possível na relação senhor-escravo que pertence a 
uma consciência ainda imediata e natural, marcada por interações de 
exterioridade que propiciam a dominação. Compreender a racionalidade 
dos meus direitos e dos meus desejos, bem como a capacidade de agir 
segundo princípios são elementos que devem valer para todos como 
resultado de uma relação de mútuo reconhecimento (RAMOS, 2005, p. 
101). 
A Era da razão é um tempo individual e depois coletivo em que tudo está 
consubstanciado na razão e portanto no Estado Racional. Não há igualdade no suposto 
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estado de natureza. Trata-se de uma necessidade histórica de liberdade subjetiva para a 
concreção da realidade coletiva. 
É nessa liberdade que a vontade se pertence, pois se ela se referenda a si 
mesma e põe de lado tudo o que seja dependência de algo alheio. Não e 
se verda-deira mas e a própria verdade, pois a sua definição con-siste em 
ser na sua existência (isto e: como oposta a si mesma) o que o seu 
conceito e, ou ainda porque o fim e a realidade do seu puro conceito e a 
intuição de si mesma (HEGEL, 1997, p. 27). 
Assim, Hegel pensa o direito, o Estado e a filosofia do direito sobretudo a partir 
da questão da liberdade da vontade, ligada à libertação da razão. Um Estado de direito é 
fruto da racionalidade, pois “o que é real é racional e o que é racional é real”. 
 
3 A Filosofia Do Direito E O Pensamento Político Em Hegel 
Se em Hegel a expressão da racionalidade é a filosofia, nota-se a necessidade de 
se entender o que ele quer expressar sobre o papel da filosofia na compreensão do direito e 
do Estado racional. Se por um lado é evidente a relação entre filosofia e razão, por outro a 
política que funda o direito e o Estado mostram-se apenas como linhas secundarias na 
construção filosófica, já que a episteme é ou parece ser sua linha mestra. 
Ao final da introdução de sua Filosofia do direito (1997), Hegel parece propor 
uma espécie de enigma transliterado que vale a pena citar na íntegra: 
Para dizermos algo mais sobre a pretensão de se ensinar como deve ser o 
mundo, acrescentaremos que a filosofia chega sempre muito tarde. Como 
pensamento do mundo, se aparece quando a realidade efetuou e 
com-pletou o processo da sua formação. O que o conceito ensina mostra-
o a história com a mesma necessidade: e na maturidade dos seres que o 
ideal se ergue em face do real, e depois de ter apreendido, o mundo na 
sua substancia reconstrói-o na forma de um império de ideias. Quando a 
filosofia chega com a sua luz crepuscular a um mundo já a anoitecer, e 
quando uma manifestação de vida está prestes a findar. Não vem a 
filosofia para a rejuvenescer, mas apenas reconhece-la. Quando as 
sombras da noite começaram a cair e que levanta voo o pássaro de 
Minerva (HEGEL, 1997, p. XXXIX). 
Hegel considera que nem a religião nem a filosofia são capazes de nos dizer o que 
é e como deve ser vivida a vida no Estado. No entanto, a filosofia parece se aproximar em 
termos de visão contempladora, pois ela permite o despertar da Fenix, figura que ele utiliza 
em sua Enciclopédia do Espírito (parte I). Todavia, a moral inaugurada pela religião é 
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cooperadora das ações individuais e da compreensão da ética estatal. Para Hegel, a religião 
é para todos, mas a filosofia não, dado que a filosofia participa dessa compreensão do 
estado das liberdades, enquanto a religião prega uma espécie de subjugo ao poder 
constituído e divinizado. 
A ideia do pássaro de Minerva é a ideia da visão da deusa Athena sobre os mortais 
cumprindo seu papel de deusa protetora e não julgadora. Hegel aqui esta pensando não o 
Estado das necessidades, mas o Estado de Diké, um Estado que pesa o indivíduo e verifica 
se suas ações condizem com a proposta maior da coletividade (AZEVEDO, 2018). 
Hegel pratica uma ontologia do direito, compreendido pela dimensão do 
pensamento e identidade absoluta. O direito para Hegel é dialético e não formal, pois 
encontra-se em continuo movimento pela contradição presente em cada indivíduo não 
consubstanciado nesse Estado. 
Assim, a filosofia hegeliana apresenta-se como aquela que tem por 
responsabilidade a construção de um sistema capaz de dar conta da 
totalidade, visando colocar a Filosofia como expressão da verdade, e não 
se contentar com o papel de mera espectadora, já que sua importância 
está determinada pela coisa mesma, o absoluto em si, pelo saber efetivo. 
Esse saber realiza-se não só para conhecer o centro como para ser o 
próprio centro: a visão do conjunto, a partir do e dentro do conjunto 
(TROTTA, 2009, p. 13). 
O papel da filosofia no direito é pensado justamente a partir da tensão 
concreadora que a especulação filosófica provoca. A tensão entre tese e antítese vai 
provocar a emergência de uma terceira posição, ou seja, de um momento da síntese, que é, 
concomitantemente, negação e afirmação, supressão e conservação das duas posições 
anteriores” (SAMPAIO, 2000, p. 36). 
Tal visão é considerada por Hartmann (1983) como apoteótica e fruto do espírito 
de dominação secular germânica. O projeto alemão de dominação fora levado a cabo no 
século seguinte, mas até lá, Hegel tornou-se sua fornalha motivadora. Hegel foi o teórico 
mais eloquente dessa corrente de pensadores que pregaram a Alemanha como superior aos 
demais povos. A realização do Estado Alemão é a realização do reino da liberdade como 
instância racional, política e administrativa. O reino da razão se realizará no conceito de 
um Estado e de um Direito como reinos éticos e da liberdade de todos os que dele 
conseguirem fazer parte (TROTTA, 2009). 
O Estado Alemão não pode portanto depender do empirismo e do jogo de acertos 
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e erros, mas deve configurar-se a um ideal que seja superior aos indivíduos, mas que brote 
de sua racionalidade. 
Assim a filosofia do direito pensada em Hegel é posta a partir desse estado da 
racionalidade pretendida para o estado Alemão, pois reúne a ideia de representação da 
totalidade político-social. O Estado Hegeliano encerra as vertentes pública e privada, a 
restauração da vida ética presente na cultura grega e ausente no estado de guerra. 
Hegel pensa a comunidade no sentido politicamente estatal, ou seja, por 
meio da norma jurídica como instrumento político a resguardar a 
liberdade, atingindo sua realização num elo comum a todos. O Estado é 
para Hegel, ao mesmo tempo, tanto poder como função, por sinal uma 
função política cujo escopo é o trato da coisa pública enquanto 
devidamente pública, isso para a satisfação do indivíduo, socialmente 
(TROTTA, 2009, p. 17). 
A legalidade é portanto, o fundamento do Estado Alemão. Todo esse constructo 
deve funcionar dentro de um caráter universal. Hegel não pensa um Estado para resolver os 
problemas dos indivíduos, mas um Estado fruto de indivíduos "resolvidos", autônomos, 
superiores racionalmente. Assim como qualquer outro pensador do jusnaturalismo 
moderno, Hegel pensa o homem do Estado Alemão como indivíduo verdadeiramente ético 
e normativo em seu agir. 
Sua obra Filosofia do Direito é por claro, a tentativa de se afirmar um Estado 
racional para indivíduos autônomos, racionais, livres e independentes, em que a sociedade 
civil é uma etapa desse espírito objetivo, uma verdade que se volta para si mesma e que 
supera o plano da liberdade moral chegando ao plano da liberdade racional. Pressupõe a 
reflexão filosófica e assume a universalidade da razão que supera as lógicas empíricas 
particulares. 
Trotta (2009) recorda que a expressão desse Estado filosófico pós-aristotélico, 
pois está baseado em uma lógica universal, tem na Constituição dos direitos e deveres do 
cidadão.  
Na modernidade, a constituição assume também um caráter formal como 
determinação jurídica de limitação do poder real; as constituições surgem 
com o objetivo de se estabelecer leis em que todos se obriguem ao 
cumprimento do firmado mediante uma legislação exterior, isto é, de leis 
do rei para leis do reino. A Constituição deixa de representar forma de 
governo para firmar-se como um conjunto de princípios a constituir um 
Estado, dentro dos limites de sua ação (TROTTA, 2009, p. 18). 
 
Mesmo o contrato social de Rousseau é reconfigurado em Hegel no sentido de 
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que se torna uma instância originada na razão e não no poder de um soberano que promove 
a perda de liberdade. Nesse contexto, a Constituição é de fato a marca da racionalidade 
política e jurídica, pois é elaborada pelos cidadãos eleitos para tal fim. A constituição 
materializa o Estado a todos e o torna universal. "A Constituição e racional quando o 
Estado determina e em si mesmo distribui a sua atividade em conformidade com o 
conceito, isto e, de tal modo que cada um dos poderes seja em si mesmo a totalidade" 
(HEGEL, 1997, p. 244). 
Outros dois fatores que Hegel considera são a instituição dos três poderes e o 
papel burocrático do Estado. Para ele, os três poderes têm como maior desafio manter sua 
unidade, o que envolve um diálogo pautado na razão, princípio basilar do Estado como já 
fora ressaltado. O Estado uno e trino deve ser capaz de definir o universal ao elaborar as 
leis, promover a integração dos domínios particulares e administrar a coisa pública, além 
de decidir sobre cada caso individual. 
Por sua vez, a burocracia estatal é a forma lógica de organização das atividades 
políticas e a maneira de manter os poderes coesos. “Nas ações e na formação dos 
funcionários reside o ponto em que as leis e as decisões dos gover-nos alcançam o 
particular e se tornam na realidade vali­das” (HEGEL, 1997, p. 271). Hegel tem claro que 
a organização das atividades do Estado são o caminho seguro de seu sucesso e realização. 
“Os membros do Governo e os funcionários do Estado constituem a parte principal da 
classe média, que e onde residem a inteligência culta e a consciência jurídica do conjunto 
de um povo” (HEGEL, 1997, p. 272). 
 
Conclusão 
O Idealismo de Hegel é apenas um espelho do idealismo alemão de seu tempo. 
Mostrando-se como pensador original dessa vertente, condensa a racionalidade de um 
Estado que é real por ser racional. Partindo de uma verdade que se ve distanciada de 
certezas, entende a verdade como episteme a ser construída e não encontrada ao acaso. 
"Dizer que o real e racional não e o mesmo que dizer que todo o real e racional. 0 que 
Hegel preten-de fazer entender e que a razão ordena o real, de modo a que este real se faça 
racional. O sentido de organização, de ordenado, de idealizado decorre exatamente da 
intervenção do homem como ser racional sobre a realidade" (BITTAR; ALMEIDA, 2005, 
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p. 287). 
Tal idealismo expressa-se em sua fenomenologia do espírito, onde o 
conhecimento é algo que determina e conceitua o mundo e não o inverso, de modo que o 
homem torna-se livre não quando faz o que seu estado natural lhe dita um agir instintivo, 
mas quando acende racionalmente a adequar-se ao Estado concreado por ele. Para Hegel, o 
Espírito Subjetivo compreende a alma, a consciência e a razão que fundam a liberdade. 
Depois pensa o Espírito Objetivo que compreende direito, moralidade e costume e acha 
seus fundamentos também na religião e na manifestação do espírito como plenamente 
consciente de si e conhecedor de si.  
Por último, "Direito e a liberdade em grau máximo, em sua abstração lógica mais 
genérica e, portanto, infinita em si, que se projeta para fora de modo imperfeito - esta e a 
liberdade em si; a Moralidade e a liberdade voltada para o sujeito que dela se vale, dela se 
utiliza, por meio dela valora a sociedade e as pessoas, os fatos e os acontecimentos, e, 
portanto, infinita para si, que se projeta para dentro - esta e a liberdade para si; o Costume e 
a objetiva<;ao do que mora no sujeito em termos de moralidade e, mais que isso, a síntese 
(costume) entre direito (tese) e moral (antítese) - esta e a liberdade feita objeto social e 
coletivo de comportamento" (BITTAR; ALMEIDA, 2005, p. 288). 
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